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• L EI N~ 483/95

SOMULAI CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTeN-
CIA SOCIÀL, O FUNDO MUNICIPAL DE AS-
SISTENCIA SOCIAL E DA OUTRAS PROVIDeN-
CIAS.

A CAMARA MUNICIPAL DE BRANDES RIOS, Estado do
Paraná, aprovoU e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

•
CAPITULO I
DAS DEFINIÇOES E OBJETIVOS

Art. 10.- A Assistência Social, direito do cidad~o e dever do Es-
tado, é Politica de Seguridade Social n~o-contributiva, que pro-,
vê os minimos sociais, realizada através de um conjunto integrado
de a;~es de iniciativas pOblica e da sociedade, para garantir o
atendimento às necessidades bàsicas.

Art. 2"'- S~o consideradas institui;~es de assistência social,
aquelas que prestam, sem fins lucrativos, atendimento, assessora-
mento e defesa dos direitos dos beneficiários da Assistenc~3 So-
cial, tendo por atividade principal uma ou mais das seguintes a-
;bes: I _ A prote;~o a família, à maternidade, à infancia, à a-
dolescência e a velhice;11 - O amparo às crian;as e adolescentes carentes;

111 _ A promo;~o da integra;~o ao mercado de trabalho;
IV _ A habilita;~o e reabilita;~o das pessoas portadoras

de deficiência ~ a promo;~o de sua integra;~o à vida comunitária;tl V - A promo;~o de projetos de enfrentamento à pobreza.

Art. 30'- As institui~~es de assistência social é facultado o re-
conhecimento de caráter de utilidade pOblica, atraves de processo
legislativo próprio, conforme o disposto na Legisla;~o Municipal.

• to

CAPITULO 11DA CONFEReNCIA DE ASSISTeNCIA SOCIAL

Art. 40.- Fica instituida a Conferência Municipal de Assistência
Social, órg.o colegiado de caràter deliberativo, composta por de-
legados representantes das institui;~es assistenciais, das orga-
niza;ôes representantes de usuários e parceiros da Assistência
Social do Municipio e Poder ~xecutivo, que se reunirá a cada dois
anos sob a coordena;~o do Conselho Municipal de Assistência So-
cial, mediante Regimento própria.
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-"AFt: 5°.- A Confer~ncia Municipal de Assistência Social será con-
vocada pelo Conselho Municipal de Assistência Social, no periodo
de no minimo 30 (trinta) e no máximo 60 (sessenta) dias anterio-
res a data, para eleiç~o do Conselho, devendo ser amplamente di-
vulgada nos meios de comunicaç~o do municipio.
PARAGRAFO ~NICO _ Em caso de n~o-convocaç~o, por parte do Con-
selho Municipal de Assistência Social, no prazo referido no ca-
put deste Artigo, a iniciativa poderá ser realizada por 1/5 (um
quinto) das Instituiçbes registradas no Conselho Municipal de As-
sistência Social, que formar~o a Comiss~o paritária para a orga-
nizaç~o e coordenaç~o da Conferência.

•
Art. 60'- Os delegados da Conferência Municipal de Assistência
Social ser~o eleitos, mediante reunibes próprias das Institui-
çbes, e organizaçbes convocadas para este ~im especifico, sob a
orientaç~o do Conselho Municipal de Assistência Social, no perio-
do de 60 (sessenta) dias anteriores á data de realizaç~o da con-
ferência, sendo garantida a participaç~o de 02 (doiS) represen-
tantes delegado de cada Instituiç~o/organizaç~o,com direito a voz
e voto.

Art. 7~.- Os representantes do Poder Executivo na Conferªncia Mu-
nicipal de Assistência Social, em número de 07 (sete) efetivos e
suplentes ser~o, indicados pelo chefe do respectivo Poder, me-
diante oficio enviado ao Conselho Municipal de Assistência So-
cial, no prazo de até 05 (cinco) dias anteriores à realizaç~C~~~
Conferência.

Art. 80.- Compete à Conferência Municipal de Assistência Social:
a)- Avaliar a situaç~o de assistência social no munici-

~

piO;

•
b)- Fixar aS diretrizes gerais da politica municipal de

Assistência Social no biênio subsequente ao de sua realizaç~o;
c)- Eleger os representantes ef~tivos e suplentes da So-

ciedade Civil no Conselho Municipal de Assistência Social;
d)- Avaliar e reformar as decis~es administrativas do

Conselho Municipal de Assistência Social, quando provocadas;
e)- Aprovar e seu Regimento Interno; .
f)- Aprovar e dar publicidade às suas resoluçbes, regiS-

tradas em documentos oficiais.

Art. qc,._ O Regimento Interno da Confer@ncia Municipal de Assis-
tência Social disporá sobre a forma do processo eleitoral dos
representantes da sociedade civil no Conselho Municipal de Assis-
tência Social.

CAPnULO II I
SEÇRO I
DA CONSTITUIÇRO E COMPOSIÇRO

to
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•Art. 10 _ Fi~a instituido o Conselho Municipal de Assistência So-

cial, Org~o colegiado de caráter deliberativo permanente e de
composi~~o paritária, vinculado á estrutura do Org~o da Adminis-
tra~~o pública Municipal, responsável pela Coordena~~o da Politi-
ca Municipal de Assistência Social.

."•

Art. 11 _ O Conselho Municipal 1e Assistência Social, será com-
posto por 14 (quatorze) membros e respectivos suplentes, nomeados
pelo Prefeito Municipal da seguinte forma,1- 07 (sete) representantes da sociedade civil eleitos
na Conferência Municipal de Assistência Social oriundos dos se-
guintes segmentos,1 (um) representante de Sindicatos e Entidades de Tra-
balhadores com base territorial no municipio de Grandes Rios;

_ 1 (um) representante das 1nstitui~~es que atendam cri-
an~as e adolescentes em programas assistenciais;_ 1 (um) representante das associaç~es civis, comunitá-
rias e associa~~es de bairros;_ 1 (um) representante das as~;ocia~~es e entidades de
defesa ao Idoso;_ 1 (um) representante das associa~~es e entidades de
de defr •• e portadores de deficiência;_ 1 (um) representante de Entidades ou Organizaç~es Re-
ligiosas que desenvolvem programas de enfrentamento á pobreza;

_ 1 (um) representante das associaç~es, civis que re-
presentam produtores, agropecuaristas e hortigrangeiros eloulque
atuem em defesa da Natureza e assemelhados.

11- 7 (sete) representantes do Poder
devidamente constituidos'

Público local assim
\l~

'~•

1 (um).representante da Divis~o Municipal de Educa;ao;
1 (um) representante da Divis~o Municipal de Finan;as;
1 (um) representante da Divis~o Municipal de Saúde e

Promoç~o Humana;
- 1 (um) representante da Divis~o Municipal de Viaç~o e

Obl-as públicas;
- 3 (tres) representantes da Divis~o Municipal de Promo-

i;~o Humana •

Art. 12 _ Para nomeai;~o dos membros do Conselho Municipal de As-
sistência Social, o Prefeito Municipal observará 05 seguintes
procedimentos:

1- Os 7 (sete) representantes da sociedade civil e res-
pectivos suplentes ser~o eleitos por ocasi~o das COnfel"ências
Municipais e Assistência Social, dentre 05 delegados participan-
tes. 11- Os 7 (sete) representantes do Poder Público ser~o es-
escolhidos pelo Prefeito Municipal, dentre os titulares ou servi-
dores das respectivas Divis~es Municipais.

SEC;1lI0 11
DA COMPETI!!NCIA

to
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11- Atuar na formula~~o de estratégias e controle da exe-
cu~~o da politica de Assistência Social do Municipio;

1- Estabelecer prioridades da Politica Municipal de As-
sistência Social e aprovar o Plano Municipal Anual de Assistência
Social, de acordo com as diretrizes gerais aprovadas na Conferên-
cia Municipal de Assistência Social;

•Cdmpete ao Conselho Municipal de Assistência Social:

/. - .,
/

Art. 13

111- Inscrever e fiscalizar sistematicamente as Institui-
~~es de Assistência Social atuantes no Municipio;

IV- Normatizar as a~~es e regular a presta~~o de servi~os
de natureza pública e privada no campo da Assistência Social;

V- Acompanhar, avaliar e fiscalizar os servi~os de Assis-
tência Social prestada a popula~~o pelos Org~os, Entidades gover-
namentais e n~o-governamentais do Municipio;..,

•
VI- Definir critérios de qualidade

dos servi~os da Assistência Social públicos
municipal;

para o funcionamento
e privados no ambito

VII- Apreciar e emitir parecer acerca da proposta Or~amen-
taria da Assistência Social e ser encaminhada pelo 6rg~0 da Admi-
nistra~~o Pública Municipal responsavel pela coordena~~o da Poli-
tica Municipal de Assistência Social;

VIII- Propor, aprovar e acompanhar a
financeira anual dos recursos vinculados
Assistência Social;

execu~~o Or~amentaria e
ao Fundo Municipal de

IX- Convocar e coordenar, a cada dois anos, ou extraordi-
nariamente, por maioria absoluta de seus membros, a Conferência
Municipal de Assistência Social;

....,
X- Propor a formula~~o de estudos e pesquisas com vis-

tas a identificar situa~~es relevantes e a qualidade dos servi~os
• da assistência social;

XI- Propor critérios para a celebra~~o de contratos ou
convênios entre o setor público e as Institui~~es Assistenciais
privadas que prestem servi~os de Assistência Social no ámbito Mu-
nicipal;

XII- Acompanhar e avaliar a gest~o dos recursos destinados
a programas de assistência social, bem como os ganhos sociais e o
desempenho dos programas e projetos aprovados;

to

XIII- Acompanhar as condi~~es de acesso da popula~~o usuária
da assistência social, indicando as medidas pertinentes a corre-
i;:~ode e>lclustlesconstatadas;

XIV- Emitir pareceres, bem como fornecer subsidios que en-
tender necessarios, favoraveis ou n~o, sobre projetos de Lei de
qualquer procedência, no que tange a altera~~o do efetivo, aqui-
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si~~o de m~teri~is e equipamentos a presta~~o de servi~os de na-
ture~a público e privada no campo de Assistência Social;

'. l;. f _..,.
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XV- Elaborar e aprovar seu Regimento Interno;
XVI- publicar no Org~o oficial de divulga~~o do Município

suas Resolu~~es Administrativas, bem como as contas do Fundo Mu-
nicipal de Assistência Social e os respectivos pareceres emiti-
dos.

SEÇI!lO 111
DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO

Art. 14 _ O Conselho Municipal de Assistência Social possuirá a
seguinte estrutura Administrativa:

.~•
1- Secretariado Executivo, composto por Presidente, Vice~

Presidente, 10 Secretário e 20 Secretário;
11- Comiss~es constituidas por Resolu~~o do Plenário;

III- Plenário.

Art. 15 _ O Conselho Municipal de Assistência Social será presi-
dido por um dos seus integrantes que, juntamente com os demais
membros do Secretariado Executivo, ser~o eleitos para um mandato
de 2 (dois) anos, permitida uma única recondu~~O por igual periodo.

PARAGRAFO ONICO - Da elei~~o que trata este Artigo, será rea~iZa-
da através de escrutinio de votos secretos e a escolha entre os
membros do Conselho Municipal de Assistência Social e Secretaria-
do Executivo.

~•
Art. 16 _ As reuni~es do Conselho Municipal de Assistência Social
somente poder~o ser realizadas com a presen~a minima de 3/4 (três
quartos) dos seus membros, em primeira convoca~~o, ou com número
a ser definido em seu Regimento Interno, em segunda e terceira
convoca~~es. .

Art. 17 - O
seus atos,
membros;

Conselho Municipal de Assistência Social instituirá
através de Resolu~~es aprovadas pela maioria de seus

•

Art. 18 _ CAda membro titular do Conselho Municipal de Assistên-
cia Social terá direito a um único voto na Se~~o Plenária;

Art. 19 _ Todas as sess~es do Conselho Municipal de Assistência
Social ser~o publicadas e precedidas de ampla divulga~~o.
PARAGRAFO ONICO - As resolu~bes do Conselho Municipal de Assis-
tência Social, bem como os temas tratados em plenário de Direto-
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<- • .ria e Comi~s~es, ser~o objeto de ampla e sistemática divulga~~o.

Art. 20 _ O Conselho Municipal de Assistência Social reunir-se-á
ordinariamente a cada mês, e extraordinariamente, sempre que con-
vocado por seu secretariado e>:ecutivo ou por maioria dos seus
membros.

Art. 21 _ O regimento interno do Conselho Municipal de Assistên-
cia Social fi>:ará os prazos legais de convoca~~o e fixa~~o de
pauta das sess~es ordinárias e extraordinárias do Plenário, além
dos demais dispositivos referentes às atribui~~es do Secretariado
E>:ecutivo, das Comiss~es e do Plenário e de cada um de seus mem-
bros.

1- Consideram-se colaboradoras do Conselho Municipal de
Assistência Social, as institui.~es formadoras de recursos huma-
nos para a assistência social e as entidades representativas de
profissionais e usuários dos servi.os de assistência socia~, sem
embargo de sua condi~~O de membro;

Art. 23 _ Para melhor desempenho de suas fun~~es, o Conselho
Municipal de Assistência Social poderá recorrer as pessoas e ins-
titui~~es, mediante os seguinte critérios:

Art. 22 _ O E>:ecutivo Municipal prestará o apoio necessário ao
funcionamento do Conselho Municipal de Assistência Social, fi-
cando encarregado de fornecer os recursos técnicos, administrati-
vos, humanos especializados, materiais e estrutura fisica •~•

11- Poder~o ser convidadas pessoas ou institui~~es de no-
taria especializa~~o para assessorar o Conselho Municipal de As-
sistência Social em assuntos especificos.

,

,-:•
SECA0 IVDO MANDATO DE CONSELHEIRO

Art. 24 _ Os membros efetivos e suplentes do Conselho Municipal
de Assistência Social ser~o nomeados por ato 'do Prefeito Munici-
pal, conforme critérios instituidos nos artigos 10 e 11 desta
Lei, para mandato de 02 (dois) anos, sendo permitida uma recon-
du~~o por igual per iodo. to

Art. 25 _ O e>:ercicio da fun~~o de conselheiro é considerado ser-
vi.o público relevante e n~o será remunerado. Por ser seu servi~o
num exercicio de prioridade absoluta, s~o justificadas as ausên-
cias a quaisquer outros servi.os, quando determinado o compareci-
mento do conselheiro a sess~es do Conselho ou participa~~o em
diligências autorizada por este.

Art. 26 _ 05 membros do Conselho Municipal de Assistência Social
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•poder~o s8r substituidos, mediante solicita~~o das institui~~es

ou autoridades pública à qual estejam vinculadas, apresentada ao
Conselho Municipal de Assistência Social, o qual fará comunica~~o
do ato ao Prefeito Municipal.
PARAGRAFO ~NICO- 05 membros representantes do poder E>,ecutivo s~o
demissivel e/ou demissiveis "ad'notum", por ato do Prefeito Muni-
cipal.

Art. 27 _ Perderá o mandato, o Conselheiro no caso de:

1- Morte;
II- Ren~lncia;

111- Desvincular-se do Org~o de origem da sua representa-
ç:~o;

ç:Oes;

~ IV- Faltar a 03 (três) reunibes consecutivas, ou 05 (cin-
~o) intercaladas, sem justificativa, que deverá ser apresentada

na forma prevista no Regimento Interno do ConselhO;
V- Mudanç:a de residência do Municipio de Grandes Rios;

VI- Procedimento incompativeis com a dignidade das fun-

VII- For condenado por sentenç:a irrecorrível, por crime ou
contraven~~o penal.
PARA GRAFO ~NICo - A substituiç~o se dará por deliberaç~o da ma~o-
ria simples dos componentes do Conselho, em procedimentos inicia-
do mediante provocaç~o de integrantes do Conselho Municipal, do
Ministério Público ou de qualquer cidad~o, assegurada ampla de-
fesa.

\ow'•
Art. 28 _ Nos casos de renúncia, impedimentos ou faltas, os mem-
bros efetivos do Conselho Municipal de Assistência Social ser~o
substituidos pelos suplentes automaticamente, passando estes a e-
>,ercerem os mesmos direitos e deveres dos efetivos. '

Art. 29 _ As Entidades ou organizaçbes representadas pelos con-
selheiros faltosos dever~o ser comunicados a partir da segunda
falta consecutiva, ou quarta intercalada, através de correspon-
dência do Secretariado Executivo do Conselho Municipal de Assis- t
tência Social.

Art. 30 - Perderá o mandato, a Instituiç~o que:
I-Extinguir sua base territorial de atuaç~o no Município

de Grandes Rios;
lI-Tiver constatado em seu funcionamento irregularidade de

acentuada gravidade, que torne incompatível sua representa~~o no
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III-Sofrer penalidade administrativa reconhecimento grave.

CAPITULO IVDO FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST6ENCIA SOCIAL

Art. 31 _ Fica criado o Fundo Municipal de Assistência Social,
de dura~~o indeterminada e nature%a contábil, que será gerido sob
a orienta~~o e controle do Conselho Municipal de Assistência So-
cial, e permanecerá vinculado ao Org~o da Administra~~o püblica
Municipal responsável pela coordena~~o de Politica Municipal de
Assistência Social e Divis~o Municipal da Fa%enda.

=-

.~

•
Art. 32 _ As receitas componentes do Fundo Municipal de Assistên-
cia Social ser~o provenientes de:

1- Dota~~o especifica consignada no Or~amento Municipal
para Assistência Social;

11- Repasse dos Conselhos Nacional e Estadual de Assistên-
cia Social;

111- Transferências do Municipio de Grandes Rios;
IV- De doa~bes da iniciativa privada, pessoas fisicas ou

jurídicas.
V- Rendimentos eventuais, inclusive de aplica~bes finan-

ceiras dos recursos disponiveis;

VI- Transferências do Exterior;

VIII- Receitas provenientes de acordos e convênios firmados
com outras Entidades financiadoras;

'-"•
VII- Dota~bes Or~amentárias

signadas especificamente para o
Lei;

da Uni~o e dos Estados, con-
atendimento ao disposto nesta
,

IX- Produto de arrecada~~o de multas e juros de mora, con-
forme destina~~o em Lei especificadas;

X- Outras receitas. . - to

PARAGRAFO 1°. - Os recursos que comp~e o Fundo ser~o depositados
em Institui~bes financeiras oficiais, em conta especial sob a de-
nomina~~o - FMAS - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTeNCIA SOCIAL.

PARAGRAFO 2C'. - Os recursos do FMAS dever~o ser exclusivamente
carreados para contempla~~o dos programas de Assistência Social,
submetido à aprecia~~o do Conselho Municipal de Assistência So-
cial e eleitos pelo referido Conselho.
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Art. 33 - Os recursos do FMAS ser~o utilizados mediante o Plano
or~amental proposto pelo Conselho Municipal de Assistência Social
e apreciado e aprovado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal,
para integrar o Or;amento Geral do Municipio de Grandes Rios, de
acordo com a Constitui~~o Federal.

Art. 34 - O Chefe do Poder E>:ecutivo, mediante decreto, estabele-
cerá as normas à estrutura~~o, organiza~~o operacionaliza~~o do
FMAS, ouvido o Conselho Municipal de Assistência Social do Muni-
clpio de Grandes Rios.

Art. 35 - Para o e>:ercicio de 1.996 e subsequentes o E>:ecutivo
Municipal providenciará a inclus~o das despesas autorizadas por
esta presente Lei no Or~amento Anual do Municipio de Grandes
Rios.

CAPITULO V
DAS DISPOSIÇOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 3. - Para a realiza~~o da 1- Conferência Municipal de As-
sistência Social, será instituidapelo Poder E>:ecutivo Municipal,
no prazo de 30 (trinta) dias ap6s a aprova~~o desta Lei, com Co-
miss~o paritária responsável pela sua convoca~~o e organiza~~o,
mediante elabora~~o de Regimento Interno.

¥.;.;...

Art. 37 - O E>:ecutivo Municipal dará posse ao 1° Conselho Muni-
cipal de Assistência Social, 05 (cinco) dias após a realiza~~o
da 1- Confer@ncia Municipal de Assistência Social, objeto de es-
colha dos membros do Conselho.

Art. 38 - E<;ta Lei entv"ará em vigor na data de sua publica~'llo,
revogadas as disposi~eles em contrário"

EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANDES RIOS, Esta-
do do Paraná, aos 05 dias do mês de Dezembro de 1.995.

.'.•.. .•.
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